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A CLAUSULA ARBITRAL
E A BOA-FE

Deciséio lapidar proferida pelo juiz paulista Alexandre
Alves Lazzarini, confirmada e elogiada pelo Tribunal
de Justica, traz a lume uma importante questéo que
reforca e prestigia a arbitragem. No caso, tratava-se
de contrato empresarial em que, iniciada a arbitra-
gem, consoante disposto na cldusula compromisséria,
uma parte ajuiza agéo para considerar sem efeito a
convengdo de arbitragem. A sentenca judicial foi cer-
teira ao analisar a questéo & luz do principio juridico
da boa-fé, que com o Novo Cédigo Civil = NCC, pe-
netra como seiva no caule das relagdes contratuais,
conforme estabelecido em dois primorosos dispositi-
vos, os artigos 113 e 422 do NCC, respectivamente,
“0s negécios juridicos devem ser interpretados con-
forme a boa-fé e os usos do lugar da celebragéo”
e "os contratantes sé@o obrigados a guardar, assim,
na conclus@o do contrato, como na sua execugdo, os
principios da probidade e boa-fé".

E cedico que o componente de eficidade sempre este-
ve presente em nosso direito civil, mesmo na auséncia
de normas expressas a regular as relacdes contratuais
civeis, 0 que s6 ocorreu com a vigéncia do Cédigo de
Defesa do Consumidor em 1990. Todavia, a projegéo
ética outorgada pelo NCC exige, tanto no momento
da estipulacéo do contfrato, como durante sua execu-
¢do, que as parfes se conduzam segundo os ditames
da probidade e da boa-fé.

Esta nova disposicéio representa sutil alteracdo de
rumo, que deve orientar o intérprefe e aplicador da
norma legal no que concerne ao alcance e abran-
géncia da cldusula compromisséria. Nao pode assistir
razéo aquele que aceita as estipulacdes contratuais e
depois, quando néo lhe convém ou interessa, nega a
validade da clausula compromisséria. A cldusula ge-
ral da boa-fé impée os deveres acessérios de conduta
no cumprimento contratual, entre eles a lealdade e a
confianca. “A boa-fé exige um comportamento hones-
to das partes. E mais do que isso, exige um compor-
tamento que leve em consideragéio a pessoa do outro
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contratante. Esse elemento éfico obriga as partes a
agirem de modo colaborative, unidas no intuito de
dar ao contrato a sua verdadeira e completa eficd-
cia.”

Portanto, advirta-se, deixar de acatar cldusula com-
promisséria regularmente pactuada pode, & luz dos
deveres acessérios de conduta que defluem da cldu-
sula geral da boa-fé, em especial a lealdade contra-
tual, incidir em duplo ilicito (legal/contratual): violar a
Lei de Arbitragem e o Cédigo Civil, ensejando, além
da instituicéo obrigatéria da arbitragem (art. 41 da
Lei n. 9.307/96), também a responsabilidade civil
contratual, por acarretar tanto o dano material como
o dano moral. A parte que inadimpliu o contrato pode
ser obrigada a ressarcir os incémodos causados pela
procrastinagéo da instauracéio da arbitragem. Ade-
mais, as partes podem, o redigir o contrato, estabe-
lecer cldusula penal nesse sentido.

Assim, nesta linha da eficidade reforcada pelo NCC,
foi lapidar o decisdo exarada pelo juiz pavlista que
foi mais além: disse que houvera por parte da parte
recalcitrante “reserva mental”, aquela vontade que o
agente intencionalmente oculta. O jurista pétrio Vi-
cente Raé esclareceu que “reserva mental € uma parti-
cular espécie de vontade néo declarada, por ndo que-
rer o agente declard-la. E uma vontade que o agente
intencionalmente oculta, assim procedendo para sua
declaragéio ser entendida pela outra parte, ou pelo
destinatdrio (como seria pelo comum dos homens) tal
qual exteriormente se apresenta, embora ele, decla-
rante, vise a alcancar ndo os efeitos de sua decla-
racéio efetivamente produzida, mas os que possam
resultar de sua reserva.”

Por derradeiro, ndo poderiamos deixar de enaltecer
que a referida sentenca reforca a esperanca e certeza
em termos a arbitragem efetiva e corretamente incor-
porada & nossa lida juridica, para que possa cumprir
seu mister coadjuvante na ad-

ministracdo da Justica.

Selma Ferreira Lemes & advogada. Membro do
Comissdo Relatora da Lei de Arbitragem. Mestre em
| pela USP. C
fessora do Curso de Arbitragem do GVLAW da Funda-
cdo Getilio Vargas — 5o Paulo e Rio de Janeiro

Direito e Pro-




